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EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ

Praça Marechal Deodoro, 774 - Teresina-PI, - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64000-175


Telefone: (86) 3221-3531 - http://www.emgerpi.pi.gov.br

  

EDITAL Nº SRP Nº 04/2022 - EMGERPI

Processo nº 00120.001424/2022-49

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2022/EMGERPI, COM SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARTICIPAÇÃO
AMPLA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

MODO DE DISPUTA ABERTO

 

PROCESSO SEI Nº: 00120.001424/2022-49
ATA SESSÃO PÚBLICA: 09/06/2022

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 09:30 (Horário de Brasília)
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br

 

AVISO IMPORTANTE

 

Conforme Acórdão TCU nº 754/2015 – Plenário, a Administração Pública está obrigada a autuar processo
administrativo para apuração de falta e aplicação de sanções contra todas as empresas que pratiquem os
atos tipificados no art. 7º da Lei 10.520/2002.

 

“Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.”

 

Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as exigências
habilitatórias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos documentos exigidos.

 

E, ainda, que sejam observadas todas as características do objeto licitado, visando evitar propostas com
valores inexequíveis, pois não será aceito pedido de desistência após o início da sessão do pregão.

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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A Empresa de Gestão de Recursos do Piauí – EMGERPI, situada na R. Coelho Rodrigues, 774 - Centro
(Sul), 64000-080, inscrita no CNPJ sob nº 15.126.437/0002-24, UASG-928586, torna pública, para
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicados realizará licitação na
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, sob o modo de disputa aberto, no regime de
execução indireta por empreitada por preço global, na pessoa da Pregoeira designada pela Portaria
GAB/EMGERPI-SEI nº   092/2021, de 8 de novembro de 2021, publicada no DOE/PI n° 240, de
08/11/2021, constante dos autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data,
horário e local acima indicado realizará LICITAÇÃO cujo CRITÉRIO DE JULGAMENTO – Menor Preço por
ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica,
conforme PARECER ASSEJUR  nº 11/2022/GJALC/ASSEJUR/PRES/EMGERPI-PI contido nos autos do
Processo Administrativo e Declaração nº 01/2022, exarado pelo Diretor Presidente da EMGERPI.

Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da
EMGERPI, na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro e 2013, no
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, na Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de
2017, DECRETO ESTADUAL Nº 11.319, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004, Convenção Coletiva de Trabalho
vigente, no Parecer Referencial CGE/PI nº 17/2021, no Parecer nº 1522/2021/CGE-PI/CGA/GELIC exarado
pela Controladoria Geral do Estado do Piauí, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
bem como as demais leis e regulamentos pertinente ao objeto ora licitado.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços para
a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS
COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA, CUJOS EMPREGADO SERÁ REGIDO PELA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, para
atender as necessidades da EMGERPI.

1.2. O presente objeto é considerado serviço comum com dedicação exclusiva de mão de obra, com
jornada de trabalho de 44 horas semanais, para atender as necessidades, na modalidade Pregão
Eletrônico, tipo “Menor Preço por item".

1.3. A LICITAÇÃO SERÁ DIVIDIDA EM DOIS ITENS –TÉC. EM SEGURANÇA DO TRABALHO E MOTOCICLISTA,
conforme constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens
forem de seu interesse.

1.4. A execução do serviço ocorrerá sob o regime empreitada por preço global.

1.5. O valor total desta licitação tem como referência os Pareceres Referenciais CGE Nº 04/2021 e nº
17/2021, exarados pela Controladoria Geral do Estado do Piauí, compreendendo 02  (dois) itens, com
valor global total de referência R$  120.139,20 (cento e vinte mil, cento e trinta e  nove reais e vinte
centavos)

1.6. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM (valor global
anual), observadas as condições definidas neste edital e anexos.

1.7. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema do Portal
de Compras Públicas e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

1.8. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será realizada por meio da internet, no site
www.compraspublicas.com.br mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as
suas fases, aberta com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, no
endereço eletrônico, dia e horário discriminados neste Edital.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja
comunicação da Pregoeira em sentido contrário.

1.10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme previsão do art. 34, inciso I do Regulamento Interno
de Licitações e Contratos da EMGERPI (RILC)

1.10.1. Não será permitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

1.10.2. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de de cair do direito à contratação, sem prejuízo da sanções previstas
neste Edital.

1.10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e
devolvida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

1.10.4. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

1.10.5 Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária, mediante
apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes para tal investidura e cédula de
identidade do representante, caso esses documentos não constem dos autos do processo licitatório, e
uma vez atendidas as exigências do subitem anterior;

1.10.6. A Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 12 (doze) meses, a partir da homologação da
Licitação pela Autoridade Superior, incluídas as prorrogações, conforme previsto no art. 38, do RILC da
EMGERPI.

1.10.7. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos
os     itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições;

1.10.8. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar
a situação regular de que trata o edital, será adotado o procedimento descrito no art. 4°, inciso XXIII, da
Lei 10.520/02, sem prejuízo das condições legais previstas neste Edital.

2. O CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, que
permite a participação dos interessados nas licitações realizadas pela EMGERPI, em sua forma eletrônica.

2.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico PORTAL
DE COMPRAS PÚBLICAS implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados no Portal Compras Públicas -
www.compraspublicas.com.br

2.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS
e cadastrar representantes para o recebimento da chave de identificação e senha pessoal
(intransferíveis).

2.5. Caberá ao licitante interessado em participar deste Pregão Eletrônico, credenciar-se previamente no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

2.5.1. O cadastro poderá ser iniciado no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.compraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

http://www.compraspublicas.com.br/
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2.5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a
este Pregão Eletrônico.

2.5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha pessoal, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo ao PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS ou à EMGERPI a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha pessoal, ainda que por terceiros.

2.5.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema
ou a EMGERPI responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

2.5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.5.6. O credenciado deverá ter amplo conhecimento do teor da proposta apresentada em todos os itens
integrantes de cada item, a fim de que a empresa se faça representar, legitimamente, em uma eventual
negociação entre as partes.

2.5.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

2.5.8. Caberá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

2.5.9. Além do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados
em participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal,
obtidas junto à sistema do Portal de Compras Públicas, onde também deverão informar-se a respeito do
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta Licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores do Portal de Compras Públicas.

3.2. O presente certame não é restrito a microempresas e empresas de pequeno porte, sendo destinado
à ampla concorrência.

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto Estadual 16.212/2015.

3.3.1. As referidas entidades deverão declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão
Eletrônico, comprometendo-se a apresentar documentação comprobatória caso venha a ser declarada a
vencedora do certame valendo-se do benefício.

3.3.2. Para efeito do previsto no subitem anterior, o licitante deverá encaminhar referida declaração junto
com os documentos de habilitação, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3.3. A ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo sistema, implicará no
decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios
estabelecidos na legislação supracitada.

3.4. Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes e seus representantes legais
previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
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3.5. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante credenciada assinalará “sim” ou
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e no Decreto Estadual
16.212/2015;

3.5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006;

3.5.3. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte:

3.5.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.5.5. que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que sua proposta está
em conformidade acordo com as exigências do edital;

3.5.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

3.5.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.5.8. que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.5.9. que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;

3.5.10. que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação
Complementar nº 123, de 2006.

3.5.11. que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

3.6. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, conforme art.38 da Lei 13.303/2016 c/c art. 20 do
RILC da EMGERPI, as empresas:

3.6.1. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor
ou empregado da EMGERPI;

3.6.2. suspensa pela EMGERPI;

3.6.3. cujo o objeto social ou ramo da atividade seja incompatível como o objeto da licitação;

3.6.4. que esteja cumprindo a pena de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada pela  EMGERPI;

3.6.5. declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou por Município, na forma do Art.
87, inc. IV da Lei n° 8.666/93 ou declarada impedida de licitar e contratar com os órgãos e entidades
integrantes da Administração Pública do Estado do Piauí, com base no Art. 7° da Lei n° 10.520/02,
enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

3.6.6. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea perante a
EMGERPI;

3.6.7. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea perante a
EMGERPI;

3.6.8. constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea perante a EMGERPI, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

3.6.9. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou
declarada inidônea perante a EMGERPI, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;
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3.6.10. que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma
natureza, de empresa declarada inidônea.

3.6.11.que esteja em regime de falência, processo de dissolução ou liquidação.

3.6.12. que esteja em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, podendo o instrumento
convocatório autorizar a sua participação, desde que comprove condições objetivas de execução do
contrato.

3.6.13. Aplica-se ainda a vedação de participação neste certame:

3.6.13.1. Pessoas físicas;

3.6.13.2. à contratação do próprio empregado ou dirigente da EMGERPI, como pessoa física, bem como à
participação dele em processos licitatórios, na condição de licitante;

3.6.13.3. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) dirigente da EMGERPI;

b) empregado da EMGERPI cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou
contratação;

c) autoridade do Estado do Piauí, assim entendido aqueles que exercem o cargo de Secretários de Estado,
Diretores Gerais, Presidentes de Estatais e de Órgãos da Administração Direta, Indireta, bem como dos
Serviços Sociais Autônomos e seus equivalentes.

3.6.13.4. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a EMGERPI há menos de 6 (seis) meses.

3.6.14. Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de
constituição.

3.6.15. Não será permitida a participação das cooperativas no certame.

3.7. DA POSSIBILIDADE DE VISTORIA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DO LICITANTE

3.7.1. A LICITANTE poderá realizar visita técnica às instalações da EMGERPI, observadas as seguintes
instruções:

3.7.1.1. O objetivo da visita da LICITANTE é o de assegurar a verificação das instalações, materiais e
equipamentos, meios de acesso ao local e o pleno conhecimento do conjunto físico que forma a
EMGERPI, podendo a LICITANTE obter esclarecimentos técnicos, além de outras informações que
entender necessárias à elaboração da sua proposta comercial;

3.7.1.2.  A visita deverá ser programada e agendada junto à EMGERPI através do e-mail:
terceirizadosemgerpi@gmail.com , durante o horário de 7h30 às 13h30;

3.7.1.3.  A visita aos locais de prestação de serviços deverá ser feita pela LICITANTE, através de
representante devidamente identificado, em até 5 (cinco) dias úteis antes da data estabelecida para o
recebimento da PROPOSTA DE PREÇOS;

3.7.1.4. Somente serão respondidos os e-mails enviados no período de tempo descrito nos itens 3.7.1.2 e
3.7.1.3 deste edital;

3.7.1.5. Será fornecido à LICITANTE o Atestado de Visita, conforme o modelo do Anexo a este edital;

3.7.1.6. O atestado de visita técnica deve ser juntado aos documentos de habilitação.

3.7.1.7. A LICITANTE que entenda não ser necessária a vistoria poderá substituir o atestado de visita
técnica por uma declaração de que conhece as condições locais para a execução do objeto, a ser
apresentada juntamente com os demais documentos de habilitação.

3.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, independentemente de nova comunicação,
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário;

mailto:terceirizadosemgerpi@gmail.com
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3.9. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste edital.

 

4. ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no item 13 do Anexo I deste edital – TERMO DE REFERÊNCIA e neste
Edital, bem como a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio dessa documentação.

4.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 13 do Anexo I
deste Edital – TERMO DE REFERÊNCIA e neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CADUF
e/ou PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §
1º da LC nº 123, de 2006.

4.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, sendo totalmente responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá depois da realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para  acesso público depois do encerramento do
envio de lances.

4.8. Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

4.9. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

4.10. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos
os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e
exequibilidade, tais como:

4.10.1. Valor total do contrato;

4.10.2. Descrição detalhada do objeto licitado.

4.11. O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do Licitante, que cumpre
plenamente os requisitos definidos para habilitação, bem como de que está ciente e concorda com todas
as condições contidas neste edital e seus anexos

4.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

4.13. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o
licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

4.13.1. Em nenhuma proposta, em sua descrição complementar/detalhada poderá constar de
elementos/informações que possam identificar o licitante.
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4.14.O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.16. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento, deverá ser o
mesmo utilizado na proposta para participação no processo licitatório.

4.17. Para elaboração e envio das propostas também deverão ser observadas as exigências contidas neste
Edital e no Termo de Referência e seus anexos, sob pena de desclassificação do Licitante.

 

5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

5.2. Na condução da fase pública do pregão eletrônico, a Pregoeira, desde a abertura inicial dos lances
até o resultado final do certame, irá avisar previamente aos licitantes, via sistema (chat), sobre eventual
suspensão temporária dos trabalhos, bem como a data e o horário previsto para a reabertura da sessão.

5.2.1. Somente as licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o que dispõe o
edital, poderão apresentar lances para o(s) item (ns) cotado(s), exclusivamente por meio do Sistema
Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de
registro e valor;

5.2.2. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras
de sua aceitação;

5.2.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema, e também lances cujos valores forem superiores ao último lance do concorrente que tenha
sido anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica – LANCE INTERMEDIÁRIO;

5.3. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

5.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

5.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

5.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

5.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

5.6.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

5.6.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de
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lances, em prol da consecução do melhor preço.

5.7. Classificadas as propostas, a Pregoeira dará início à fase competitiva, quando então os licitantes
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor global anual, conforme o ITEM ÚNICO.

5.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de
aceitação dos mesmos. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser
deverá ser no mínimo de R$ 1,00 (um real).

5.10. O licitante poderá oferecer lance superior ao menor lance registrado no sistema, desde que inferior
ao último por ele ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.

5.11. Não serão admitidos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido em
primeiro lugar.

5.11. Durante o decorrer da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do
lance.

5.12. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

5.13. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

5.13.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos
realizados.

5.14. Caso a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão
será suspensa automaticamente e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes
pelo sistema eletrônico.

5.15. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
quando se tratar de lances intermediários.

5.15.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema
eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

5.15.2. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a Sessão Pública
do PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a promulgação
do vencedor.

5.15.3. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante, na etapa de lances e na
manutenção do último preço, por ela apresentada, para efeito de ordenação das propostas de preços.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação
das propostas.

5.17. Logo após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, e houver proposta apresentada por alguma
das referidas entidades em até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da
seguinte forma:
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5.17.1.1. Após encerrada a face de lances, as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP,
as quais declararão, em campo próprio do sistema, ao inserir suas propostas de preços serão convocadas
através do próprio sistema, conforme Lei Complementar nº 123/2006 e ainda suas alterações na Lei
Complementar 147/2014.

5.17.1.2. A Administração declarará no sistema que ocorreu o empate descrito acima e, desde já,
convocará a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada mais bem classificada para, no
prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, sob pena de decadência de seu direito de preferência,
apresentar nova proposta inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame;

5.17.1.3. Se, por motivo justificado, não for possível informar a ocorrência do empate logo após a fase de
lances, a Pregoeira deverá informar aos licitantes a data e a hora em que irá declarar a ocorrência do
empate e convocar a microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada para exercer seu direito de
preferência nos termos do subitem anterior;

5.17.1.4. Exercido o direito de preferência por microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada
convocada, será esta considerada detentora da melhor proposta no certame, devendo apresentar os
documentos exigidos para habilitação, nos termos do presente edital;

5.17.1.5. A Pregoeira deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste edital;

5.17.1.6. Não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que
apresentou a melhor proposta, na forma dos subitens anteriores, serão convocadas as microempresas,
empresas de pequeno porte e equiparadas remanescentes, observada a ordem classificatória, para o
exercício do direito de preferência;

5.17.1.7. Caso não ocorra a contratação de microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada, nos
termos dos subitens anteriores, será declarada vencedora a licitante que houver ofertado a proposta
originalmente vencedora do certame.

5.18. Em caso de empate entre 2 (duas) propostas, serão utilizados, na ordem em que se encontram
enumerados, os seguintes critérios de desempate, conforme artigo 113, § 2º do RLC:    

5.18.1. disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada, em ato
contínuo ao encerramento da etapa de julgamento;

5.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema objetivo de
avaliação instituído;

5.18.3.  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.

5.19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, ou do procedimento em caso de
empate, o sistema eletrônico procederá à classificação final das licitantes. Somente então a Pregoeira
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

5.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

5.21. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização
de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para
fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006, ressalvadas as exceções
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

5.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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5.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.

5.25. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de no mínimo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

5.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

6.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de
Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme
Anexos II do Termo de Referência.

6.2.1. A Planilha de Custos e Formação de Preços (ANEXO II DO Termo de Referência  - MODELO DE
PROPOSTA E PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS) encontra-se disponível no endereço
eletrônico <https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-
normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada>, denominada de “Modelo de
planilha de custos e formação de preços editável”, em formato Excel.

6.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via
sistema, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da solicitação da Pregoeira, com os respectivos
valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pela Pregoeira no momento da aceitação do
lance vencedor.

6.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5/2017, que:

6.4.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

6.4.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

6.4.3. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

6.4.4. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.4.4.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.4.4.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

6.4.5. A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para a contagem da
anualidade prevista no art. 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, informa-se que foram utilizadas as seguintes
convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração.

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/images/conteudo/ArquivosCGNOR/Modelo-Planilha-para-portal-compras1.xlsx
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6.4.6. A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2022/2022- PI000011/2022 do SINDICATO DAS
EMPRESAS DE CONSERVACAO E ASSEIO DO ESTADO DO PIAUI – SECAP e demais aplicáveis ao objeto.

6.5. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:

6.5.1. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios
Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do
Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017);

6.5.2. item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios
Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a
Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017);

6.5.3 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou
congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº
2.746/2015 - Plenário);

6.5.4. rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique,
claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a
comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos
TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário);

6.5.5. rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre
o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010);

6.5.6. rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer
contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara).

6.6. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante,
devendo a Pregoeira determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha:

6.6.1. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante,
devendo a Pregoeira determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha,

6.7. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços
não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem
exigências legais.

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma dos artigos 114 e 125 do
Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo
VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.9. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise
da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

6.9.1. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre
o   valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado
ou reformulado pelo proponente;

6.9.2. As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pela EMGERPI,
disponibilizado em meio eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal
(http://www.compraspublicas.com.br), deverão comprovar sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob
pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A, da Instrução
Normativa/SEGES/MP n.º 5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017);

6.10. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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6.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata.

6.11. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema PORTAL DE  COMPRAS PÚBLICAS, no prazo de 2 (duas horas).

6.11.1 É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo
readequadas com o valor final ofertado.

6.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida.

6.13. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e
Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos
salários das categorias envolvidas na contratação.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Pregoeira, desde que não haja
majoração do preço proposto.

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de prestação de serviços previstas
nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 2006.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.17. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário
para a continuidade da mesma.

6.18. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

6.19. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital. 

 

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico
contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas no edital.

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes,
sendo aceitas as propostas que ficarem dentro do preço de referência ou em patamar aceitável dentro
dos preços de mercado.

7.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores com no máximo 02
(duas) casas decimais.
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8. DA HABILITAÇÃO

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS;

8.1.2. A habilitação da licitante poderá ser verificada por meio do Cadastramento Unificado de
Fornecedores – CADUF/PI (habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-
financeira);

8.1.3. A apresentação de Certidão de Regularidade Cadastral junto ao CADUF/PI somente dispensa os
documentos já apresentados para a sua obtenção;

8.1.4. Caso a empresa não esteja inscrita no CADUF/PI ou não apresente alguma das informações
comprováveis através da declaração apresentada, deverá apresentar toda a documentação exigida a
seguir discriminada para fins de habilitação.

8.1.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes bancos de dados:

8.1.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis );

8.1.5.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.1.5.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

8.1.5.4. Ao Cadastro de Impedidos de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do Estado do
Piauí – TCE/PI.

8.1.6. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pela Pregoeira em qualquer
momento do procedimento licitatório.

8.1.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.1.8. Em se tratando de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a comprovação da
regularidade fiscal somente será exigida para fins de formalização da contratação, mas o licitante deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de tal comprovação, mesmo que esta apresente
alguma restrição, observadas as seguintes regras:

8.1.8.1. A licitante deverá apresentar, à época da habilitação, todos os documentos exigidos para efeito
de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresentem alguma restrição;

8.1.8.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado
vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

8.1.8.3. O prazo a que se refere o item anterior poderá, a critério da Administração Pública, ser
prorrogado por igual período;

8.1.8.4. A formalização da contratação fica condicionada à regularização da documentação
comprobatória de regularidade fiscal, nos termos dos incisos anteriores, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 82 da Lei 13.303/2016,

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes e com elas contratar, observada a
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e/ou CADUF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista no Decreto nº 11.320, de 13 de fevereiro de
2004, mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e/ou CADUF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS e/ou CADUF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas horas), sob pena de inabilitação.

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

8.5. O motivo da irregularidade fiscal pendente, quando for o caso, deverá ficar registrado em ata, bem
como a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.

8.6. Para a habilitação no presente Pregão serão exigidos do licitante os seguintes documentos:

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

8.6.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.6.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

8.6.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa
ou empresa de pequeno porte– segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e
Integração - DREI;

8.6.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e assinar
documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que deverá ser
compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de Atividades
Econômicas – CNEA, do IBGE.

8.7. No caso de exercício de atividade sujeita a registro ou autorização para funcionamento: ato expedido
pelo órgão competente,

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

8.11. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

8.13. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS
PÚBLICAS e/ou do CADUF/PI para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

8.14. O descumprimento do subitem 8.13 acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

8.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.17. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

8.18. Os licitantes deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da seguinte documentação: Habilitação Jurídica;
Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico-Financeira; Qualificação Técnica.

 

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.1.1.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio eletrônico: www.portaldoempreendedor.gov.br

9.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.1.3. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste
certame;

9.2.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa
quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

9.2.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de
débitos Trabalhistas);

9.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei.

9.2.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que
o subscritor de tais declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.

9.2.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante, com número do CNPJ e com o respectivo endereço da mesma;

b) Se a licitante for a matriz de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for a filial de uma empresa, todos os documentos deverão estar em nome desta filial;

d) Se a licitante for a matriz da empresa e a fornecedora do objeto for uma de suas filiais, este fato deve
ser expressamente registrado em declaração apresentada na qual a licitante indicará qual filial executará
o objeto da licitação. Neste caso, os documentos relativos à regularidade fiscal, exigidos para a
habilitação, deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente;

e) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela sua própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz;

f) Serão aceitos registros de CNPJ de licitantes matriz e filiais com diferenças de números nos documentos
pertinentes ao CND e ao FGTS quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições pela licitante.

9.3.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.3.1 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede do licitante.

9.3.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa
situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1

SG= Solvência Geral – superior a 1

LC= Liquidez Corrente – superior a 1

Sendo,

LG= (AC+RLP) / (PC+PNC)

SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:
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AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo

PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante

AT= Ativo Total

9.3.3. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho
Regional de Contabilidade.

9.3.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos,
deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

9.3.5. Contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da
data da apresentação da proposta.

9.3.6. Para os itens para os quais a empresa participar deverá comprovar que possui no mínimo 16,66 %
de Capital Circulante Líquido – CCL – do valor total do contrato a ser celebrado.

9.3.7. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo
constante do Anexo VII-E da IN 05/2017 de que 1/12 (um doze avos) dos contratos firmados com a
Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é
superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “e”
acima, observados os seguintes requisitos:

9.3.7.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa
ao último exercício social; e,

9.3.7.1. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
deverá apresentar justificativas.

9.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.4.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de no
mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado.

9.4.2. O licitante enquadrado com o micro empreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.123,de 2006, estará dispensado​

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.4.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma
vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.4.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.4.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de
justificativa.

9.5. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação
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dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.8. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do
item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.10. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante
nos remanescentes.

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

9.12. DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL

9.12.1. Quanto à capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação pela proponente de ter
executado, em nome da empresa, a qualquer tempo, conforme previsto no item 13.30 do Termo de
Referência – Anexo I deste Edital.

9.12.2. Os documentos extraídos via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante
o site correspondente e serão de total responsabilidade da licitante quanto à veracidade.

9.12.3. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou
contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a Proponente
inabilitada.

9.12.4. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente,
salvo aquelas certidões que poderão ser sanados pela Pregoeira ou Equipe de Apoio na hora da sessão.
As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não
superior a 60 (sessenta) dias contados da data da emissão do documento.

9.12.5. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de
informações, no momento da verificação da habilitação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

 

10.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

10.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados
exclusivamente por meio eletrônico no e-mail: pregao@emgerpi.pi.gov.br , até 3 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, com o dizer no assunto do
e-mail: ESCLARECIMENTOS TERCEIRIZADOS que também especificará o sítio onde será divulgada a
resposta da Pregoeira.

10.2. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

10.3. Cópias dos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas no site da EMGERPI.

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

mailto:pregao@emgerpi.pi.gov.br
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11.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os termos do edital do pregão por meio
eletrônico, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura
da sessão pública.

11.2. Qualquer pedido de impugnação deverá ser enviado para o endereço eletrônico
pregao@emgerpi.pi.gov.br, com o dizer no assunto do e-mail: IMPUGNAÇÃO TERCEIRIZADOS.

11.3. Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 48 horas e divulgar o resultado através do
Sistema no endereço eletrônico pregao@emgerpi.pi.gov.br.

11.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

 

12. DOS RECURSOS

12.1. Encerrada a fase de habilitação e declarado o vencedor, qualquer licitante  poderá, durante a sessão
pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de
recorrer.

12.2. A Pregoeira assegurará a seu critério, tempo mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer
Licitante possa, de forma imediata e motivada e em campo próprio do Sistema, manifestar a sua intenção
de recurso.

12.3. Após o término do prazo determinado pela Pregoeira, o Sistema encerrará automaticamente,
quando será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, pelo sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, se assim desejar, apresentar as
contrarrazões em igual prazo, também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, que iniciará
imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis a defesa dos seus interesses.

12.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará
na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.5. A manifestação de interposição do recurso, somente será possível por meio eletrônico (campo
próprio do sistema PORTAL DE COMPRAS), devendo o licitante observar os prazos (datas e horários)
registrados no sistema.

12.6. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.

12.7. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

12.8. O recurso contra a decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.

10.9. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à
apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.10. A decisão do pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do
Sistema   Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações
prestadas pela Pregoeira.

12.11. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

12.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade
Competenteadjudicaráoobjetoehomologaráoresultadodalicitaçãoparadeterminaracontratação.

12.13. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de
licitar e contratar com a EMGERPI.

mailto:pregao@emgerpi.pi.gov.br
mailto:pregao@emgerpi.pi.gov.br
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Comissão Especial
de Licitação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

13.3. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13.4. O objeto deste Pregão será adjudicado pela Pregoeira, salvo quando houver recurso, hipótese em
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

13.5. A homologação deste Pregão compete a Diretora Presidente da EMGERPI.

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este
e a Contratante.

14.2. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contatos a
partir da data de sua convocação para firmar Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),   podendo ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual
período, sob   pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste edital, art. 203, § 1º do Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI e na
legislação aplicável.

14.3. Para a execução dos serviços pelo licitante vencedor do certame será celebrado contrato entre este
e a EMGERPI.

14.4. O fornecedor, após a assinatura do contrato, fica obrigado ao cumprimento dos prazos e todas as
condições estabelecidas nas suas cláusulas e no edital.

14.5. A recusa da execução do serviço ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a
aplicação das penalidades previstas no edital e no instrumento contratual.

14.6. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado
para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a realização do ato,
prorrogável por igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela Contratante, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

14.7. Quando o licitante convocado não comparecer para a assinatura do instrumento contratual no
prazo e nas condições estabelecidas, poderá ser convocado outro licitante para assinar o contrato, após a
negociação e a verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, obedecida a ordem
de classificação; se a Licitante vencedora não assinar o Contrato ou não retirar a Nota de Empenho no
prazo estabelecido, será aplicado o disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002, independentemente das sanções previstas neste edital e no contrato.

14.8. Até a assinatura do Contrato, a proposta da Licitante vencedora poderá ser desclassificada se a
Contratante tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

14.9. Ocorrendo a desclassificação da proposta da Licitante vencedora por fatos referidos no item
anterior, a Contratante poderá convocar as Licitantes remanescentes.

14.10. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo,
independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos nos arts.239 a 241 do Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

14.11. Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo licitatório,
poderão ser aplicadas à Licitante vencedora as penalidades previstas na Lei nº 13.303/2016, Lei nº
10.520/02 e no contrato a ser firmado entre as partes.
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14.12. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas
às disposições contidas no Decreto Estadual nº 11.319, de 2004.

14.13. Na minuta do Contrato constante do ANEXO IV DO EDITAL estão fixadas as responsabilidades das
partes, sanções ao contratado e demais obrigações contratuais.

14.14. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto contratado, conforme previsto no item
12 do TR – Anexo I deste EDITAL.

14.15. A convocação poderá ocorrer por meio de ofício ou e-mail, a ser juntado nos autos do Processo
Interno, art.203, §2º do Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.  

14.16. A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-a às penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a
contratação, fora da validade de suas propostas.

14.17. As exigências dos serviços, as quantidades, os prazos, bem como as demais condições constam no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

14.18.   Alternativamente à convocação para comparecer perante a esta Empresa para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a EMGERPI poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

14.19. Previamente à contratação, a EMGERPI realizará consulta “on line” ao CADUF, PORTAL DE
COMPRAS PÚBLICAS, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos
resultados serão anexados aos autos do processo.

14.20. Na hipótese de irregularidade do registro no CADUF, PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, o contratado
deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.

14.21. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de
habilitação.

14.22. Se o licitante vencedor não celebrar o contrato ou não apresentar situação regular, é facultado à
Administração examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de
classificação, procedendo à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital.

14.23. É facultado à EMGERPI, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas
condições estabelecidos:

14.23.1. Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em
conformidade com o instrumento convocatório;

14.23.2. Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor classificada, deverá
a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado inicialmente;

14.23.3. Revogar a licitação;

14.23.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes participantes do certame aceitar a contratação nos termos
deste item 8.26, fica a EMGERPI autorizada a aplicar ao caso o disposto no art. 23, §4º do RLC da
EMGERPI.

 

15. DO REAJUSTE/DA REPACTUAÇÃO/DA REVISÃO

15.1. As regras acerca do reajuste/repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Contrato - Anexo IV deste Edital e nos itens 15, 16 do Anexo I do Edital do TR.

 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO E DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
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16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no item 19 do Termo de
Referência – Anexo I deste Edital.

16.2. Os critérios de controle e fiscalização da execução encontram-se previstos no item 14 do Termo de
Referência – Anexo I do Edital.

 

17.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1.   As obrigações da Contratante e da Contratada são estabelecidas no Contrato – Anexo IV deste
Edital e nos itens 10 e 11 do TR – Anexo I deste Edital.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar o documento de cobrança (Nota
Fiscal/Fatura, preferencialmente eletrônica) para a Contratante, observando-se as disposições
contratualmente estabelecidas e as orientações do fiscal do contrato.

18.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final
do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

18.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na
nota fiscal apresentada.

18.4. O pagamento será efetuado após a verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, devendo seu
resultado ser impresso e juntado ao processo administrativo.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

18.7. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento.

18.7.1. Serão efetuadas as seguintes consultas:

A) Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e Serviços do Estado do Piauí – CADUF;

B) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS;

C) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN;

D) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

E) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa;

F) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

G) Certidão Negativa de Inidôneos – TCU.

18.8. Caso se verifique o descumprimento das obrigações trabalhistas ou da manutenção das condições
exigidas para a contratação, poderá a CONTRATANTE conceder um prazo para que a CONTRATADA
regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

18.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa, sob pena de rescisão contratual. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
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18.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

18.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

18.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao CADUF/PORTAL
DE COMPRAS PÚBLICAS.

18.13. No ato do pagamento, a CONTRATANTE realizará a retenção de tributos federais e estaduais, de
acordo com a legislação específica vigente.

18.14. A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as devidas correções,
com as informações que motivaram sua rejeição.

18.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

18.16. A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA,
no todo ou em parte, também nos seguintes casos:

a) execução defeituosa dos serviços;

b) descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados, hipótese em que o
pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à Cláusula infringida; c) paralisação dos serviços
por culpa da CONTRATADA.

18.17. A EMGERPI não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.

 

19. DAS PENALIDADES

19.1. Constituem ilícitos administrativos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, além das práticas
previstas nos arts. 82, 83 e 84 da Lei Federal nº 13.303/16, as vedações contidas no art. 7º da Lei Federal
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 ou em dispositivos de normas que vierem a substituí-los.

19.2. A CONTRATADA que incorra nas faltas referidas nesta cláusula aplicam-se, segundo a natureza e a
gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório.

19.3. Nas hipóteses previstas no item 19.1, o interessado poderá apresentar sua defesa no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a produção de todas as provas admitidas
em direito, por iniciativa e a expensas daquele que as indicou.

19.4. Quando necessárias, as provas serão produzidas em audiência previamente designada para este
fim.

19.5. A CONTRATADA ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou Nota
Fiscal, no caso de descumprimento total da obrigação, bem como nas hipóteses de recusar-se à
celebração do contrato dentro de 05 (cinco) dias de sua convocação, ou de prestar a garantia contratual,
nos prazos estipulados no presente Instrumento.

19.6. Incorre na mesma penalidade do item anterior, a licitante participante do Pregão com envio de
proposta e, declarada vencedora do certame, deixar de dar prosseguimento as fases seguintes do
procedimento licitatório.
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19.7. Não será aplicada multa se, justificado e comprovado, o atraso na execução do contrato resultar de
caso fortuito ou de força maior.

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução do
serviço, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às sanções previstas na Lei nº 13.303/2016,
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI e demais legislações pertinentes, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

20.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto no art. 7° da Lei nº
10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração pública, direta ou indireta.

I- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, aplicando-se o disposto no subitem 19.2 na forma do art. Art.203 do Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI.

II- Inevitável a aplicação de penalidade ao adjudicatário que se recuse a assinar o contrato, sem que ela
tenha sido prevista no edital (art.82 da Lei 13.303/2016).

20.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia mista
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a entidade
sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

20.4. As sanções estabelecidas no item 20.3, podem ser aplicadas à Contratada juntamente com as
multas moratórias, conforme estabelece o art.83, §2º da Lei 13.303/2016.

20.5. A Administração do Contratante poderá deixar de declarar a inexecução total do Contrato, quando:

a) a infração tenha sido provocada por lapso da contratada e não lhe trazer nenhum benefício, nem
prejuízo ao beneficiário;

b) a contratada tenha incorrido em equívoco na compreensão das regras do contrato, claramente
demonstrada no processo;

c) a contratada tenha adotado voluntariamente providências suficientes para reparar a tempo os efeitos
danosos da infração.

20.6. A Administração do contratante declarará a inexecução total do contrato, quando:

a) a prática infracional tenha criado risco ou consequência danosa à saúde do beneficiário;

b) a contratada tenha deixado, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar providências para atenuar ou
evitar suas consequências danosas;

c) a Contratada seja reincidente, nos termos específicos do edital.

20.7 – Ficará impedida de licitar e contratar com a entidade sancionadora pelo prazo de até 2 (dois) anos,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, conforme estabelece o art.84 da Lei
13.303/2016, a licitante que:

20.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

20.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.7.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a empresa pública ou sociedade de
economia mista em virtude de atos ilícitos praticados.
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20.8 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos da EMGERPI.

20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.13. Serão aplicadas as penas previstas nos artigos 89 ao 99 da Lei 8.666/93.

20.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e no
CADUF.

 

21. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

21.1 A formação do cadastro de reserva ocorrerá da seguinte forma:

21.1.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

21.1.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

21.1.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a
fase competitiva.

21.1.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizada na hipótese de o licitante melhor colocado na licitação não assine a ata ou tenha
seu registro cancelado.

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da
Pregoeira em contrário.

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira/equipe de pregão poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia,
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a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
EMGERPI não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

22.6. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, será feita excluindo-se o dia do
início e incluindo-se o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis e que tenham
expediente na EMGERPI, conforme art. 5º do RLC da EMGERPI.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

22.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.compraspublicas.com.br , no
site EMGERPI: www.emgerpi.pi.gov.br

22.9. É facultada à Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

22.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes
de fato superveniente devidamente fundamentado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

22.11. Para fins de aplicação de sanção administrativa presente neste Edital, o lance é considerado
proposta.

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

22.12.1. TERMO DE REFERÊNCIA;

22.12.1. ANEXO I DO TR TERCEIRIZADOS - MATRIZ DE RISCOS;

22.12.2. ANEXO II DO TR TERCEIRIZADOS - MODELO DE PROPOSTA GLOBAL E PLANILHA DE CUSTOS E
FORMAÇÃO DE PREÇOS ELABORADO PELA CGEPI;

22.12.3. ANEXO III DO TR TERCEIRIZADOS - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR);

22.12.4. ANEXO IV DO TR TERCEIRIZADOS – ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES;

22.12.5. ANEXO V DO TR – MODELO - ORDEM DE SERVIÇO;

22.12.6. ANEXO VI DO TR – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL;

22.12.7. ANEXO VII DO TR - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO;

22.12.8. ANEXO VIII DO TR - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

22.12.2. ANEXO II DO EDITAL - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

22.12.3. ANEXO III DO EDITAL – DECLARAÇÃO DE PARTES RELACIONADAS;

22.12.4. ANEXO IV DO EDITAL– MINUTA DO CONTRATO;

22.12.5. ANEXO V DO EDITAL – ATESTADO DE VISTORIA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO DO LICITANTE.

22.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e
a segurança da contratação.

22.14. Os casos não previstos deste Edital serão decididos pela Pregoeira a luz da legislação pertinente.

22.15. Existindo divergência entre as obrigações presentes nas cláusulas do Termo de Referência com
as presentes neste Edital, aquelas devem prevalecer, entretanto, qualquer divergência ou possível
contradição, deve ser previamente posta ao crivo da EMGERPI, para reconhecimento ou apontamento

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.emgerpi.pi.gov.br/
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da interpretação correta, momento até o qual todas as cláusulas obrigatórias devem ser cumpridas
integralmente.

22.16. Os termos e itens deste edital, bem como os de todos os seus anexos, devem, sistematicamente,
ser interpretados de modo alcançar a maior efetividade dos fins buscados pela EMGERPI com a
realização deste certame licitatório.

 

23. DO FORO

23.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade de Teresina,
com exclusão de qualquer outro, por mais que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, I, ”d” da CF/88.

 
 
 

DÉCIO SOLANO NOGUEIRA
DIRETOR-PRESIDENTE DA EMGERPI

(Documento assinado eletronicamente)

 

 

Documento assinado eletronicamente por DÉCIO SOLANO NOGUEIRA - RG.S.453848-SSP-PI, Diretor
Presidente, em 26/05/2022, às 16:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap.
III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4396857 e
o código CRC 318D1075.

 

 

Referência: Processo nº 00120.001424/2022-49 SEI nº 4396857

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

